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1 - INTRODUÇÃO
O conhecimento das dificuldades que fizeram da Metereolo
gia o paradigma da epistemologia do caos desobriga maiores consi
derações sobre a impotência preditiva da Ciência Política. Assim
mesmo, se a “irracionalidade” da paixão e da fantasia & que obs
true os esforços mais rigorosos de predictibilidade das ciências
humanas, & na política que ela alcança sua maxima eficácia soci
al, atuando de forma imprevisível no encaminhamento dos conflitos
de poder que,por isto,percorrem uma trajetôria eivada de indeter-
minações. Dificuldade que se agudiza quando as leis vigentes ain
da não têm solidez histórica, os contratos são postos em questão
e os atores são pouco organizados e apresentam comportamentos er-
râticos. Num quadro como este as expectativas se esfacelam deixan
do o presente sem uma imagem ativa do futuro, imagem indispensa-
vel ao enquadramento da incerteza e à antecipação da trajetória.
Apesar disto, a previsão, ainda quando redondamente equi
vocada, é parte indispensável de qualquer ação política. Dirfamos
mais, nela o erro sô se manifesta atraves da própria ação. E a
ação que falsifica a previsão e neste sentido, a previsão errada
&, apesar disto, eficaz, na medida em que sô sua afirmação ati-
va & capaz de gerar sua negação. Afinal, o caos tem lógica, apesar
de não a conhecermos, e a lógica aparentemente caótica da ação
política supõe previsões cujo erro se desvela na medida em que
contribui para a vitória histôrica de sua negação. Sô por isto,
dispomo-nos a errar, pensando sobre algumas trajetôrias políticas
possiveis na decada de noventa da sociedade brasileira.
O final do Governo Sarney e do que se convencionou cha-
mar de Nova República, deve ser consagrado pela História como o
momento de maxima indeterminação econômica e política vivida pela
sociedade brasileira. Com sua autoridade erodida pela falta cres-
cente de legitimidade, e enfrentando a uma sociedade carente de
consensos e hegemonias, e uma economia destruida pela falência
hiperinflacionaria de sua moeda, a Nova República destruiu todos
os parametros da ação coletiva. Mas tratava-se de um contexto on-
de, paradoxalmente, uma alta inestabilidade permitia uma enorme
 
previsibilidade. Em todas as dimensões, todos os vetores aponta-
  
vam para um mesmo fim ou cenario: a insustentabilidade da situa-
ção política e econômica; e a inevitabilidade de uma mudança radi
cal de rumo. Neste quadro, as eleições presidenciais serviram co
mo valvula de escape. Todos os candidatos reconheciam a profundi
dade da crise e a inevitabilidade da mudança.
A eleição pelo voto direto e a posse de um novo Presiden
te da República, segundo regras definidas pela nova Constituição,
representaram,por si, uma profunda ruptura com 30 anos de autori
tarismo, anunciando, na primeira hora da decada, uma nova realida
de. Consagrou-se ali, atravês do voto majoritârio da população, a
vitôria de um Presidente que apesar de representar a direita poli
tica propunha uma reformulação profunda da sociedade brasi-
lTeira. Nesta direçao, magnificou-se na primeiro hora do Governo
Collor o seu Plano de Estabilização e Reforma econômica; manifes
tação de uma vontade rupturista e anúncio de uma estratégia refor
mista que passou a ocupar o epicentro da vida economica e politi-
ca da sociedade brasileira.
No momento em que escrevemos essas linhas, o grau de in
certeza ainda & enorme, o “pulo” estã no ar, e a previsibilidade
por isso é baixa, Mas a partir de agora, também, qualquer refle-
xão sobre os caminhos do futuro deve partir pela analise das pers
pectivas do Plano. Sua extensão e radicalidade "queimou pontes"
como disse alguêm. Retroceder não & impossível. Mas seu custo se-
rã alto e deve gerar uma instabilização institucional, e, quando
não,atingir em cheio um governo que apostou sua sorte, logo na pri
meira hora e pesadamente, na erradicação da inflação.
Isto sem desconhecer que a outra matriz dos conflitos pro
jetaveis aninha-se na nova Constituição e na possibilidade de sua
imediata reformulação, em 1993.
Vivemos hoje, portanto, um momento de ruptura economica
e política depois de longas dêcadas de crescimento econômico con-
tinuado acompanhado de instabilidade política e/ou de regimes au
toritarios, seguidas por uma década de crise economica e "transi
ção democrâtica". Nesta hora de ruptura, ao caos contrapõe-se uma
vontade politica que, legitimada pelo voto e sustentada em amplo
apoio de opinião publica,propõe uma transformação radical da so-
ciedade e da economia brasileira, iniciada por um duriíssimo plano
de estabilização econômica. Um momento de alta densidade política.
0 voto e a vontade, ainda que desorganizada, enfrentam com-
promissos e estruturas socio-econômicas e politicas profunda-
mente enraizados na nossa sociedade, propondo uma verdadeira revo
lução cultural capitalista atingindo comportamentos e instituições,
a começar pela reforma monetaria e do papel do Estado na economia
e acabar na mudança neo-liberal do próprio padrão de desenvolvi-
mento seguido naquelas longas deêcadas de sucesso econômico e in-
sucesso social e político. Como nunca, por isto, nesta hora e
nos primeiros anos desta dêcada pelo menos, as trajetorias politi
cas estarão condicionadas pelos destinos deste novo projeto poli-
tico de reforma econômica e vice-versa.
Mas, por outro lado, a condensação da politicidade do mo
mento em poucas vontades inorgânicas,ainda quando vitoriosas,abre
um leque de indeterminação excessivo por envolver um número in-
certo de comportamentos de agentes econômicos *e atores sociais
que se mantêm expectantes ou defensivos. Por isto, pensar a decada
a partir desta conjuntura de ruptura e afirmação da vontade poli-
tica exige que relembremos brevemente o que antecedeu esta ruptu-
ra e o que propõe, efetivamente, a vontade reformuladora
II - OS ANTECEDENTES
Para nos, a distância que separa Sarney de Collor pode
estar separando tambêm dois padrões estruturalmente diferentes de
desenvolvimento econômico e de organização do Estado e da politi-
ca brasileira. Pelo menos, uma nova Constituição e um projeto ra
dical de reforma da economia e do Estado estao, hoje, anunciando
essa possibilidade.
Ja expusemos em outro tugar(MD, nosso ponto de vista so-
bre a natureza da crise dos anos oitenta e sobre a natureza ambi
gua de nossa transição democratica “sem ruptura” mas contempora-
nea de um colapso financeiro do Estado. Em rápidas linhas: um pa
drão de desenvolvimento industrial pactado e desenhado na decada
de trinta alcança sua plena realização a partir dos cinquenta,
alavancado por um Estado desenvolvimentista e fragilizado por sua
forma de financiamento, baseada na associação do crêdito e inves
 
timento político com um capital nacional fragil e hiperprotegi NB)
com um canital internacional que se beneficiou em todo o momento,
das mesmas proteções do capital nacional. Um padrão que jamais
Togrou um processo acabado de monopolização e acabou enfrentando
um conflito distributivo, cada vez mais acirrado, entre o Esta
do e os interesses empresariais extremamente heterogêneos; e en-
tre regiões e populações cada vez mais distanciadas por uma dis-
tribuição extremamente regressiva de renda. Um padrão que,por fim
apresentou uma "afinidade eletiva" indiscutível com comportamen-
tos e governos autoritários incapazes, apesar de sua força, de im
pedir a balcanização do poder do Estado, e o agigantamento incone
xo da sua maquina até o limite da imanejabilidade. Mas sobretudo
incapaz de "organizar" a expansão do capitalismo brasileiro, que
avançou atraves de saltos ou surtos de crescimento feitos atraves
das linhas de menor resitencia, e orientada pela pauta das impor-
tações passadas.
Nos anos oitenta, este padrão alcança o limite de sua po
tencialidade na forma de uma crise financeira do Estado que desso
lidariza seu tripê de sustentação. Sua dívida externa congela a
entrada de novos capitais estrangeiros e sua divida interna joga
o empresariado nacional contra si. Crise que tira do Estado o
controle da moeda acirrando conflitos que o levam, no final da dê
cada, à mais completa paralisia,
As crises cíclicas do padrao e sua progressiva entropia
não impediram a construção de uma organização industrial relativa
mente integrada e moderna que realizou a agenda industrializante
do pôs II Guerra Mundial. Mas na crise dos anos oitenta o Estado
ja não teve mais espaços de manobra, a inflação perdeu todas as
suas estranhas virtudes financiadoras e o protecionismo orientado
apenas pela pauta de importações perdeu eficacia. Avançar pelas
linhas de menor resistencia ja não foi possivel.
Neste contexto desenvolve-se na mesma década de oitenta
o processo politico-institucional da abertura política tutelada e
depois de transição real para a democracia. Criam-se ou recriam
se Partidos e Sindicatos e põoe-se em movimento a competição elei-
total incorporando aproximadamente oitenta milhões de brasileiros.
Ja na segunda metade da dêcada, uma nova Constituição & escrita e
promulgada sob o fogo cruzado que se alimentava da crise econômica
e da crise do Estado, o que acaba submetendo o processo constitu-
inte, muitas vezes, a pressões e opções circunstanciais que preju
dicavam em parte sua necessaria universalidade.
Assim mesmo e apesar de todas as dificuldades, foi possi
vel chegar às eleições presidenciais diretas e dar posse, no exa-
to inicio da dêcada,a um novo Presidente da República. Qualquer
que tivesse sido o vitorioso, se estã certa nossa hipotese, teria
que enfrentar a crise e suas manifestações e dificuldades mais
imediatas postas pela ameaças de uma hiperinflação. Ganhou o can-
didato de direita conservador e que propôs de imediato um plano
de estabilização da moeda e de transformação ou modernização com-
pleta do Estado e da economia brasileira. O conhecido Plano Collor
Plano que, independente da divergência de alguns membros da buro-
cracia econômica,propõe a superação radical do "padrão de desen-
volvimentista" que descrevemos, vigente desde os anos trinta,atra
vês de um ataque generalizado ao patrimonialismo cartorial e popu
lista, e da desmontagem acelerada dos instrumentos da ação desen
volvimentista do Estado.
Não & provavel que este projeto se realize em todas as
suas dimensões. A força econômica e política dos atores envolvi-
dos e o peso das estruturas e comportamentos solidamente consti-
tuídos se não bloquearem completamente a passagem das novas idéias,
pelo menos deverão obriga-las a negociações e soluções de tipo in
termediârio. Mas, sem discutir a viabilidade histôrica de desmon
tar um padrão tão fortemente protegido e desorganizado de cresci-
mento, não cabe dúuvidas,neste momento que o projeto neoliberal do
governo pretende valer o sonho de um Estado minimalizado ate o li
mite de suas funções clássicas ligadas à segurança pública, educa
ção e saúde; e de um Mercado maximizado atê o limite, se for ne-
cessãrio, de uma internacionalização generalizada da economia bra
sileira.
Na nossa perspectiva, portanto, a Sarney tocou-lhe gerir,
usando todo o arsenal político concebido por nossas velhas elites,
o Ultimo momento, a sobrevida de um modelo de desenvolvimento que
nos trouxe a era industrial junto como uma sociedade extremamente
desigual e uma institucionalidade política profundamente autorita
—
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ria. No esgotamento deste padrão e no rápido esquecimento de Sar
ney, balizam a nova dêcada e - talvez - uma nova era, a Consti-
tuição promulgada em 1988 e o projeto neoliberal do governo recem
eleito. Se esta hipotese & correta, nem uma nem outro aparecem co
mo “raiu em cêu azul". Adquirem sentido como resposta a um desa-
fio impostergável; tentam recompor a lei e a ordem e transformar
uma angustia coletiva em vontade de transformação. Mais do que
fenômenos conjunturais, se forem eficazes, estarao projetando um
novo Estado e uma nova economia para a sociedade brasileira.
Acreditamos por isso que toda e qualquer previsao sobre
a decada deve começar por uma analise do potencial inovador e con
flitivo destas duas matrizes. Talvez seu alento nao chegue ao
ano dois mil. Mas nada do que aconteça naquele ano poderã ser es
tranho ao que a sociedade brasileira passou a viver a partir de
outubro de 1988 e, sobretudo, a partir de março de 1990.
TII - A SOMBRA CONSTITUCIONAL
A nova Constituição impõe, de imediato, uma arena de con
flito envolvendo atores e interesses de toda ordem. Serão os con
flitos gerados pela legislação complementar responsável pela trans
formação das normas aprovadas em direito reconhecidos e executa-
veis. Sobre o Congresso debruçar-se-ão grupos, regiões, corpora-
ções, religioes, etc., pressionando os partidos e parlamentares em
torno a cada um dos capitulo da nova Constituição.
Dois fatos, entretanto, em nosso entender, poderão dilu
ir ou acirrar os enfrentamentos fundamentais em torno ao novo de-
senho da ordem social política e econômica e sobretudo em torno
ao novo papel e formato do Estado. O primeiro tem a ver com uma
decisão da própria constituinte: o estabelecimento de maioria sim
ples para modificar, em 1993, a Constituição recentemente aprova-
da. E o segundo, com a convocação, para o mesmo ano, de um ple
biscito em torno à forma de governo que vigorara a partir de en-
tão.
Teremos, portanto, daqui a dois anos, uma nova Constitu-
inte que estarã sendo eleita em outubro de 1990 e que poderã jo
gar por terra tudo o que foi promulgado em 1988. Mas se isto pode
aliviar a intensidade dos conflitos criando a expectativa de uma
mudança geral de regras, este mesmo fato, por outro lado pode es-
tabilizar as expectatívas dos agentes econômicos e dos atores so
cio-políticos. E isto terã efeitos desastrosos sobre a outra ma
triz que orienta esta nossa analise: a do plano de transformações
econômicas. Ali, toda incerteza com relação a regras ou leis será
absolutamente nefasta.
Mas mantenhamo-nos no plano da projeção conflitiva da no
va Constituição. A regulamentação de três capítulos do novo esta-
tuto constitucional pelo menos deverá gerar continuados conflitos
e tensõesate 1993 : os relativos ao Sistema Eleitoral e à organi
zação do Estado e da Economia.
Com relação ao primeiro, a razão & obvia e profundamente
instabilizadora. Se, como alguns afirmam, o insucesso econômico do
Plano Collor apressar a adoção do Parlamentarismo, ou pelo menos
adiantar o plebiscito e a imensa luta que ele envolverá, o capítu
lo constitucional ligado ao sistema eleitoral e partidário ficarã
suspenso atê o resultado do veredito popular
Com relação ao segundo e terceiro capítulos, da organiza
ção do Estado e da Ordem Econômica, eles estão na linha direta do
plano governamental. A proposta neoliberal do novo presidente en-
tra em choque com várias decisões protecionistas e estatizantes
computadas no capitulo relativo à Ordem Econômica, as quais deve-
riamser modificadas em 1993 caso tenha sucesso a estratégia presi
dencial. Em nosso entender o sucesso deve também conduzir, parado
xalmente, ao Parlamentarismo, introduzido nesse caso, como Ultima
etapa da desmontagem do Estado Desenvolvimentista.
Por isso, os resultados eleitorais e desempenho da estra
têgia econômica governamental serão os elementos decisivos para
prever a trajetória dos conflitos e a forma que as instituições
políticas e econômicas adquirirão nesta década.
Iv - O CALENDÁRIO ELEITORAL E O TEMPO POLTTICO-ECONÔMICO
O Calendário eleitoral estã definido: as eleições de ou
tubro de 1990 e o Plebiscito de 1993 serão as disputas fundamen-
tais, mas nao podemos esquecer as eleições municipais de 1992, pe
  
lo seu caráter prê-plebiscitario, e, como & obvio, as eleições de
1994. Resta,
teraçao da data do Plebiscito, e a consequente mudança de Governo
em algum momento indeterminado do biênio crucial que sera 1991/
1992.
como fator de incerteza, a possibilidade de al
Sobre este cronograma, relativamente imutâvel, projeta-
se a eficácia de uma vontade politica de "modernização" sôcio-eco
nômica, cuja temporalidade & muito menos precisa. E isto, entre
outras coisas, porque o tempo destas transformações depende das
decisões governamentais tanto quanto da reação ou do comportamen-
to dos agentes econômicos.
Por isso somos obrigados a utilizar no tratamento da po
lítica econômica e da temporalidade do projeto de reformas recor-
tes temporais menos precisos. Chamaremos de:
19) "prazo imediato",o período que se inicia em 16 de março de
1990, com o anúncio da política econômica do novo Governo,com
posta por um plano de estabilização da moeda e por um conjun-
to de reformas institucionais, e termina com a tomada de posi
çao do Congresso Nacional frente à iniciativa governamental;
29) “curto prazo", o tempo ocupado por um complicado processo in-
terativo entre decisões governamentais e reações de mercado,
em torno à determinação de preços e salarios, juros e câmbio;
39) "medio prazo", etapa que podera iniciar-se no próprio "curto
prazo", mas sô terminará quando estiverem completas e aprova-
das pelo Congresso Nacional as reformas atraves das quais O
governo pretence efetivar a nova estratégia de crescimento nacional instau
rando um novo padrão assentado em mercados abertos e desregu-
lados e na minimalização do papel econômico do Estado;
49) "longo prazo", sera um tempo cujo início dependerã completa-
mente da velocidade e do grau de sucesso politico das refor-
mas, mas cuja marca estara dada pela retomada do crescimento
com preços estaveis.
Mais detalhadamente:
19) O "prazo imediato", que terminoucom a aprovação. pelo Congres-
so das iniciativas governamentais, foi um tempo eminentemente
político, durante o qual os agentes econômicos estiveram pra
29)
ticamente paralisados pela suailiquidez e pela espera da deci
são congressual. O conflito central passou pelas relações en
tre a burocracia enconômica do governo e as diferentes banca-
das partidárias no Congresso Nacional. A violência inicial do
Plano de estabilização abafou ou postergou os conflitos entre
os atores econômicos e o governo. As restrições e penalidades
eram suficientemente extensas para impedir uma contestação eco
nomicamente ativa. Nesta fase, aliãs, todos os planos econômi
cos de estabilização conhecidos, mesmo os heterodoxos, foram
bem sucedidos ao interromper os surtos inflacionarios.
O"curto prazo", entretanto, envolve um processo mais complica-
do de decisões governamentais e comportamentos de mercado cu
jos limites temporais são muito menos precisos.
Promovido o drâstico enxugamento de liquidez do sistema finan
ceiro e obtida a aprovação parlamentar, quase sem alterações,
das medidas provisorias, iniciou-se um tempo cuja duração de
pendera cada vez menos do comportamento do governo e cada vez
mais dos agentes econômicos. O governo tentarã a todo custo
controlar a demanda através de uma política monetãria restri-
tiva, dos cortes fiscais e da contenção salarial. Mas tera
pouco sucesso se encontrar uma resistência sindical muito gran
de e não tiver o apoio ativo de um empresariado disposto a
evitar a recessão readequando sua produção às novas regras e
mercados. Nesse caso se reativará o consumo e a fuga para os
ativos de risco,o que produzirã uma imediata elevação do ni
vel de preços. E um momento delicadissimo, sobretudo a par-
tir da anunciada liberação dos preços. Pode perfeitamente de
saguar no pior dos mundos: o da recessão com inflação.
Na ausência de um pacto ou de uma enorme coesão social,a com-
plexissima gerência do plano enfrentará, nesta etapa, um ris
co crescente. Sua possibilidade de errar mantêm-se ou aumenta
na mesma medida em que sua capacidade de gerar comportamentos
positivos diminui. O que, em outras palavras quer dizer que o
sucesso do plano fica cada vez mais dependente da decisão em-
presarial sobre a produção e investimento e da resistência dos
trabalhadores públicos e privados aos cortes de empregos e/ou
salário. O ataque êtico ao comportamento "especulativo" ou
39)
“cartorial" dos empresários pode conseguir aplausos da classe
média ou dos intelectuais, mas dificilmente gerarã investimen
tos ou entrada de novos capitais. Na verdade, conhecidas pra-
ticas de sonegação e proteção cartorial e especulação so da
rão lugar a um novo e ousado empresariado schumpeteriano, ca-
so o governo logre promover nesta pais algo proximo a uma re
volução cultural capitalista.
Por várias razões, de ordem psico-social mais do que econômi-
cas, costuma-se dar cem dias de duração a este “curto prazo”.
O “médio prazo" de um plano econômico como do Governo Collor,
que se propõe alêm da estabilização da moeda, a redefinição
da estratêgia de crescimento nacional, coincidirã com o tempo
das reformas institucionais mas que são condições sine quatnon
de um novo padrao de desenvolvimento.
Se o comportamento dos agentes econômicos é decisivo durante
a segunda etapa, para que se prolongue a eficacia das medidas
anti-inflacionarias e reduzia-se seu efeito recessivo — a
iniciativa no “médio prazo" retorna às mãos da autoridade eco
nômica. Ela estará bloqueada, entretanto, se não contar com
o apoio político suficiente no Congresso Nacional.
Se a economia brasileira enfrentou no passado várias crises
de estabilização, nenhuma delas, entretanto, teve a profundida
de da atual nem pôs em questão os fundamentos da propria es-
tratêgia que vinha comandando o seu desenvolvimento. Por isso
o “médio prazo" da política econômica do governo Collor tem
uma dimensão eminentemente política na medida em que envolve
um conjunto de reformas de cujo perfil dependerã o papel que
se atribua ao Estado e aos capitais nacional e estrangeiro no
futuro do capitalismo brasileiro. Estas reformas dependem do
sucesso do programa de estabilização, mas não decorrem dele
automaticamente. Exigem uma força política e um consenso em
presarial de que ainda não dispõe o Presidente Collor.
Esse "tempo" das reformas dificilmente durará menos do que
dois anos. Neste período deverão ser equacionadas legalmente,
aprovadas politicamente e viabilizadas economicamente as re-
formas fiscal, administrativa e patrimonial do setor publico
alêm da desregulação e desproteção do setor privado ao compas
49)
so de um acerto no pagamento da divida externa e de uma provã
vel liberação do câmbio e das importações. Mas além disso se
devera refazer a institucionalidade financeira adequando-a
ao que venha a ser o novo padrão de crescimento.
Sem estas reformas a estabilização pode desandar rumo a uma
depressão profunda ou a uma volta atras que poderã trazer efê
mera recuperação das atividades produtivas descambando Vogo
em seguida na hiperinflação. A decisão governamental & de im-
plementa-las. Elas constituem o núcleo central da estratégia
modernizante. Mas paradoxalmente & atê o momento, o ângulo me
nos nitido do projeto neoliberal em curso. Aqui & onde se
adensarão as resistências silenciosas mas tenazes dos interes-
ses constituídos. Resistências aninhadas no prôprio traveja-
mento estrutural do capitalismo brasileiro. Resistências, por
fim, da burocracia publica e de amplos setores que se opõem
por razões ideologicas ou utilitarias a uma abertura radical
da economia brasileira e sua conseqlente submissão às forças
produtivas, mercantis e financeiras que reorganizam hoje a
economia internacional.
Talvez não seja simplismo excessivo prever que nesta etapa se
enfrentarão duas visões opostas para o capitalismo brasileiro:
a neoliberal, do governo,e a de um capitalismo organizado, Es
ta última defendendo uma estratêgia de produção e distribui-
ção pactada entre o estado e os principais agentes econômicos.
Deperdem completamente da natureza, velocidade e sucesso des-
tas reformas, a hora e o perfil de um "longo prazo" em que de
verá estar acontecendo a retomada do crescimento com preços
relativamente estaveis, segundo os gestores do projeto econo-
mico em curso. Segundo estes, uma nova estrutura financeira
e bancaria combinada com um Estado fortalecido e minimalizado
seriam o suporte interno por onde fluiriam os capitais inter-
nacionais atraidos por uma economia “aberta e um mercado dinã-
mico. Neste tempo longo desloca-se para o comportamento des
tes capitais a condição econômica essencial do sucesso. A di
reção. o tempo e a intensidade desta retomada do crescimento
dependerã completamente das etapas anteriores. Não & necessã-
rio que a retomada do desenvolvimento brasileiro ocorra em uma
  
velocidade tão lenta como a espanhola ou chilena, por exemplo
Mas tampouco & provavel que ela conte com as mesmas condi-
ções internacionais favoráveis que acabaram alavancando o cres
cimento espanhol e chileno. De tal maneira,ê possivel ante-
ver algumas grandes alternativas de crescimento que envolve-
rão maior ou menor custos sociais e politicos. Por um lado es
tã a possibilidade de um crescimento com ativa orientação ex-
portadora, que promova de forma mais ou menos rapida uma incor
poração massiva da população ativa aos mercados de trabalho e
consumo, gerando uma economia de consumo de massas. Por outro,
estã a alternativa de uma economia puxada pelas exportações
mas que reproduza e amplie mercados amplos porêm, segmentados
e excludentes, apontando para uma dualização ou heterogeniza-
ção social cada vez mais rigida e estanque da sociedade brasi
leira.
Esta temporalização sô tem sentido, como ja dissemos,por
que no momento zero de nossas projeções afirma-se uma vontade po
NViítica-econômica inconteste, avalisada pelo voto e assegurada, em
principio, pelos cinco anos de mandato do Presidente Collor. Essa
vontade, por outro lado, afirmou-se de imediato na forma de um
programa de estabilização e de um plano de modernização perfeita-
mente compatibilizados na utopia neoliberal do governo eleito.
Neste sentido, todas as decisões gerenciais e reformas
institucionais foram anunciadas simultaneamente e poderiam ser to
madas, teoricamente, num sô momento. Mas elas supoem em muitos ca
sos uma sequencia obrigatória. Em outros,elas demorarão o tama-
nho da resistência que encontrem: da própria institucionalidade
vigente e dos inumeros interesses penalizados. Por fim, mesmo
quando tomadas a um sô tempo, variarã o periodo de sua tradução
do plano das expectativas ao plano das decisões e ação dos agen-
tes econômicos e do empresariado em particular.
A logica interna da politica econômica e dos seus confli
tos impossibilitam a simultaneidade ainda quando não determinem
com precisão os limites e as intersecções entre os varios proces-
sos e seus tempos. Neste sentido, se o nosso “tempo imediato" en
cerrou-se com a aprovação das medidas provisôrias pelo Congresso
Nacional, isto não quer dizer que novas medidas não se façam ne-
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“cessârias e que estas não venham a impor relacionamento constante
e tenso do Congresso com a política econômica. A prova decisiva
de que o “curto prazo" foi vencido com a quebra da inflação so se
ra feita na hora da liberação dos preços e do enfrentamento da
questão salarial. Mas mesmo que este momento seja vencido com su-
cesso isto não quer dizer que não se mantenha ainda por muito tem
po uma pressão inflacionaria latente que deverá acompanhar toda a
trajetória do projeto de modernização econômica liberal obrigan-
do um controle constante da demanda e dos salários. Por outro la
do, se as reformas não encontrassem resistências e pudessem ser
feitas todas elas em um dia, o nosso “médio prazo" sô estaria en
cerrado quando elas tivessem gerado confiança e expectativas estã
veis.
Move-se,portanto, atraves destas várias etapas o tempo
de uma dimensão que as articula e que serã o verdadeiro responsã-
vel pela sua delimitação cronológica: o da passagem da recessão
ao crescimento. Um tempo que tem a ver com estabilização de re-
gras e expectativas; disponibilidade de recursos; perspectiva de
lucratividade e decisão de investimento, Nesta direção, & difi-
cil imaginar investimento estrangeiro sem a mais completa estabi-
lização da nova institucionalidade econômica, com regras claras e
constantes para o pagamento da divida externa e para o funcionamen
to do câmbio, e com perspectivas promissoras nos mercados exter-
nos e internos. Por isto, mesmo que se altere positivamente pa
ra o Brasil, o atual quadro internacional, não são previsíveis in
vestimentos estrangeiros antes de dois a três anos de maturação
do projeto reformista. O mesmo devendo-se esperar do investimento
privado nacional dissociado da exportação. Ainda mais quando a
estratêgia de combate à inflação passa por um choque de demanda
que deve prolongar-se numa retração duradoura do consumo interno.
Alias, a prôpria atividade exportadora, submetida à dinâmica da
economia internacional, estara condicionada à estabilização das
regras para o câmbio e os salarios.
Como vemos, a linha central da estrategia econômica atu-
al enfrenta condições que repõem a todo momento, num primei-
ro plano, sua complicada dimensão politica. Se o Governo pode pro
duzir um choque de demanda recessivo, não dispõe de instrumentos,
 
nem de vontade — no contexto de um projeto liberal — para ala-
vancar o crescimento. A atual fragilidade financeira do Estado
e o seu ajuste fiscal, defendido como peça indispensável da estra-
têgia anti-inflacionária, somam-se à natureza anti-estatista do
projeto em curso para desativar qualquer esperança em torno a um
pacote planejado de investimentos estratégicos por parte do Esta-
do.
Mas assim mesmo, nada deverã ocorrer sem uma sinalização
estatal. SO que «esta sinalização neoliberal do Estado não ca
be definir horizontes de acumulação. Cabe-lhe assegurar infra-es-
trutura e condições sociais, mas sobretudo definir e manter cons
tantes as regras monetário-financeiras e fiscais necessárias para
que os capitais privados encontrem atraves dos mercados interno e
externo os seus próprios horizontes de expansão. Isto & rigorosamen
te o oposto do padrão desenvolvimentista. Neste o Estado alavanca-
va a economia, definindo espaços, investindo e manejando casuisti
ca e/ou autoritariamente as regras indispensáveis à consecução dos
objetivos estratêgicos da industrialização e ao atendimento ime-
diato das pressões corporativas e cartoriais. A nova utopia con-
servadora propõe o contrário: desplanejamento com regras cons
tantes. E isto coloca no epicentro do projeto transformador do
Governo Collor o problema da promoção e consolidação de reformas
que instiguem,atraveês da confiança em sua permanência, a opção pe
lo risco do investimento dos capitais privados nacionais e estran
geiros. E aqui que situa-se o núcleo critico de todo o projeto:
conseguir redefinir e estabilizar,simultaneamente e por um tempo
prolongado, as normas e a moeda. A entrada de capitais externos
e a retomada do crescimento aparecem na sua equação como varia-
veis dependentes, obra de capitais privados confiantes nas regras
institucionais e na orientação de mercado. Ho início, e por um
longo tempo, uma orientação a ser fornecida pelo mercado externo.
Este problema da estabilização institucional nos reconduz
ao tempo político dos conflitos sócio-econômicos e da competição
eleitoral. Mas nossa possibilidade de analisar e prever este tem-
po aumenta quando situamos seus conflitos no espaço das contradi-
ções que se anunciam no encaminhamento dinâmico dos objetivos de
estabilização da moeda e crescimento e de institucionalização das
normas.
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V - A MATRIZ MACROECONÔMICA DOS CONFLITOS
Atenção, recordemos uma advertência conhecida. Nem as va
riáveis macroeconômicas encobrem atores ou agentes econômicos ho-
mogêneos, nem a dinâmica macroeconômica assenta-se em comportamen
tos orgânicos. Menos ainda em uma economia com baixo grau de mo-
nopolização e alta heterogeneidade; e sociedade com baixo grau de
organização e alta desigualdade. Os agentes econômicos e os ato
res sociais e políticos têm quotas diferenciais de seus interes-
ses afetados pelo comportamento das varias dimensões macroeconômi
cas e por isto, perdem e ganham alternada ou simultaneamente com
os movimentos que, a partir das ações individuais e da competição
grupal e empresarial, se refletem nos numeros sinteses que indi-
cam as oscilações e desequilíbrios macroeconômicos.
Assim mesmo, não & impossível identificar grupos de in-
teresse que, apesar da dispersão individual, veem uma quota maior
de seus membros e interesses encobertos — e portanto afetados —
pelos valores macroeconômicos. Num exemplo Simples, ainda
quando afetados enquanto rentistas, pelas flutuações financeiras
da poupança, os operários seguem investindo a maior quota de seu
interesse no comportamento do emprego e do salario. O que talvez
não aconteça com a mesma claridade, sobretudo depois da decada
dos oitenta, com os vários blocos de capital e segmentos do empre
sariado. o
Esta desidentificação diminuí a eficácia dos macroecono-
mistas, mas sobretudo, para nossos efeitos, impede — beneficamen
te — deduções ou inferências políticas imediatamente extraídas
das flutuações e disjuntivas macroeconômicas. Mas se estas dis-
juntivas e contradições não nos entregam atores nítidos, certamen
te nos recortam espaços de conflito decisivos, onde se afirmam as
coalizões distributivas vitoriosas em cada momento da competição
político-econômica.
A transformação liberal de um capitalismo que se indus-
trializou com escassa participação do mercado de capitais e da
Banca privada so terã alguma viabilidade com recursos externos




quanto que a estabilidade da moeda so sera lograda com rigoroso e
quilíbrio fiscal e uma administração permanente da demanda atra-
vês da contenção do gasto publico, e do controle da expansao sala
rial que devera ser inferior à inflação, durante o periodo do ajus
te, e inferior ao crescimento da produtividade ainda quando haja
retomada do crescimento.
A afluência de capitais externos, entretanto, € impensa-
vel sem o pagamento regular — ainda que negociado — da divida
externa, e sem uma liberação crescente do câmbio e das importa-
ções. Tampouco se pode esperar esta afluência sem moeda estável
e perspectivas favoraveis de exportação, cuja lucratividade ainda
por longo tempo, se assentara no diferencial salario-cambio.
Uma liberação de importações, entretanto, com reservas
cambiais limitadas, sô não acarretara um brutal desequilibrio no
balanço comercial se houver, uma vez mais, repressão do consumo
e/ou definição rigorosa de uma política seletiva que hierarquize
prioridades industriais. Sendo que, se a primeira condição refor
ça a estratêgia anti-inflacionaria e de estímulo às exportações,
via contenção salarial, a segunda entra em choque frontal com o
objetivo liberal da desregulação e da não intervenção ou planeja-
mento estatal.
E desnecessário sublinhar, por outro lado, que se esta
liberaçao de importações for feita em nome de uma maior competi-
tividade dos produtos nacionais, ela sô tera alguma eficácia no
Yonguissimo prazo, e passando por cima dos destroços de grande par
te da estrutura produtiva nacional. No curto prazo, o mais prova-
vel & que com esta abertura os setores ja oligopolizados e inter
nacionalizados aumentem seus mercados pela via da concentração eco
nômica mais do que das suas transformações tecnologicas. De qual
quer maneira, se a liberação for irrestrita e imediata.nao so não
haverã nenhum aumento de competitividade interna como o gover-
no enfrentarã rapidamente um desequilíbrio nas contas ex
ternas que porã por terra o objetivo de estabilização da moeda.
Tudo nos faz prever, portanto, uma multiplicação de con-
tradiçoes no front externo, geradas pela própria ação da autorida
de econômica.em cujo espaço se adensarão conflitos sociais e eco-
nômicos.
 
Neste percurso, como veremos mais adiante, a autoridade
optou por um manejo fino, sinuoso, quase impossivel, de seus ins-
trumentos de política econômica, ou firma posições gerais, e en
frenta as trepidações dos desequilíbrios e conflitos apostando na
continuidade, na constância, na firmeza da vontade política, por
cima de todos os inconvenientes
Esta firmeza, contudo, so pode exercitar-se no front in-
terno, onde cada vez mais, a batalha anti-inflacionária se somara
à luta contra os desequilíbrios externos. Sem entrada de capitais
de risco ou especulativos que compensem eventuais desajustes na
balança comercial, o governo devera reforçar e estender seu cho-
que inicial de demanda, baseado no enxugamento da liquidez viacon
gelamento dos ativos financeiros. Com isto, essa estratégia ini-
cial destinada a derrubar a hiperinflação deve prolongar-se, pas
 
sando agora pela contenção do gasto publico e pelo “curvamento
dos salarios. O que transformará a recessão inicial em componente
essencial de toda a estratégia reformista.
Apesar do paradoxo, a recessão tem — na concepção deste
projeto — o efeito virtuoso de manter um estado permanente de so
breprodução, única forma de conter os preços, na ausência de qual
quer projeto global ou nacional do empresariado. O desemprego & um
rigido instrumento de controle salarial pelo menos do setor público — e,so
mado à quebra das pequenas empresas, comprime a demanda e prolonga
a estabilidade dos preços. Mas as pressões inflacionárias não de-
saparecem e ressurgirao com a retomada da atividade produtiva. O
que pereniza o choque de demanda e tem a consequência brutal de
sustentar uma inflação baixa atraves de um desemprego constante,
cujos efeitos na luta politica analisaremos logo a frente.
Assim aconteceu em todas as experiências de ajuste econo
mico moldadas pelo paradigma neoliberal. Longe das fronteiras tec
nologicas, a lenta expansão da produtividade não admitirã cresci-
mentos salariais que pressionem os preços internos ou as importa
ções. E isto com ou sem pactos sociais. Com pleno emprego e au-
mentos salariais ao nivel da inflação, não hã nem como tentar um
ajuste macroeconômico do tipo liberal.
Neste sentido, seria contraditorio esperar uma retomada
do crescimento a partir do mercado interno. Qualquer reanimação
 
produtiva vira do setor externo, o qual depende, ainda, para sua lu
cratividade, dos salários baixos alêm do câmbio favoravel. E isto
porque um câmbio excessivamente favoravel pressionarã os preços
enquanto que a contenção salarial que ja é "virtuosa" do ponto de
vista da estabilização tambem o é do ponto de vista da lucrativi-
dade uxterna.
Raia a obviedade prever que, se os instrumentos de sina-
lizaçao do Estado ao Mercado, neste projeto liberal, incluem além
de uma política monetaria e fiscal extremamente restritiva, o uso
estratégico da recessão e do desemprego — público e privado — co
mo política implicita de contenção do consumo, equilibrio do ba-
lanço comercial e aumento "súbito" da competitividade externa, o
Estado sofrerã, como consequência, em todos os seus niveis, uma
queda muito grande da receita o que lhe dificultara a proteção da
mão-de-obra desocupada.
Em síntese, a compressao salarial aparece no encaminha-
mento da estratégia Collor como o ponto de conver-
gência crescente entre todas as peças do
beral. Atravês de todos os desdobramentos contraditórios previsi-
veis desta política econômica, a Unica condição permanente para a
realização dos vários objetivos & a “moderação salarial", custe
quebra-cabeça neoli
o que custar, ainda que seja uma recessão ou uma alta taxa de de-
semprego que vem se mantendo em outros países que fizeram a mesma
opção, por períodos que ja superam uma década.
Estas disjuntivas e trade offs não nascem, necessariamen
te, de inconsistências de um plano tecnicamente mal concebido, ou
logicamente incoerente. Excedem à competência têcnica e à boa von
tade de política. Nascem de iniciativas governamentais “perfeita-
mente lógicas" que produzem, também, o seu contrário, desvelando
seu carater arbitral e sua trajetoria conflitiva, condensada em
quatro espaços fundamentais:
i - o da competição político partidaria;
ii -odas relações entre os vários poderes e instâncias do pro-
prio Estado;
iii -o das relações entre o capital, o governo e seus trabalhado
res;
e, finalmente,




VI - ALGUMAS PROJEÇÕES POLITICAS
Para efeito de nosso exercicio de previsão, desconsidera
remos, em princípio, a possibilidade de um desastre econômico ime
diato, na forma:
i - de uma profunda e rapida "depressão", com destruição acelera
da da capacidade produtiva;
ii - e/ou de uma volta atras, provocada por um rapido retorno a
hiperinflação.
Caso isto acontecesse, ja no primeiro round da estrategia
reformista, so poderiamos esperar consequências nefastas do ponto
de vista da consolidação democrática. Sobretudo porque não cremos
que o Brasil possa viver processo analogo aos do Perú e Argentina
o de uma sobrevida inercial da democracia que se dã 3 sombra da
destruição das instituições econômicas mais elementares.
Trabalharemos aqui, mais bem, com a possibilidade de fra
cassos relativos ocorridos em varios momentos do avanço da estra-
têgia governamental. Suporemos, portanto, que ela avance, todo o
tempo, no fio da navalha, entre uma recessão extremamente prolon-
gada e com custos sociais altos e uma recessão mais curta e com
custos sociais e políticos mais baixos.
Se este avanço & possivel, ele supõe, como jã vimos, pro
longada estabilidade da moeda e das normas. E tanto uma como a ou
tra supõem constância política além, como & óbvio, de paz social.
Mas, sabemos que numa sociedade como a brasileira, que carrega, a-
lêm de sua crise presente, uma herança marcada pela heterogeneida
de e imensas desigualdades sociais, fica quase impossível compati
bilizar essas condições impostas pela estabilização liberal da eco
nomia. E todas elas, com a indispensável consolidação da institu
cionalidade democrática.
Sobretudo quando temos presente que se nossa "transição
democratica" enfrentou dificuldades inesperadas devido 3 con-
vivência com o colapso financeiro do Estado desenvolvimentista, o
processo de consolidação democrática estara convivendo, em todo
momento, com a possibilidade de um retorno da crise. Ou, no caso
de sucesso econômico do projeto reformista. sera coetanea de um




de estarmos definindo as regras, os espaços, os instrumentos e os
mecanismos de mediação de conflitos simultaneamente com a intensi
ficação dos próprios conflitos, fortemente concentrados em torno
dos problemas de incorporação/participação política e de distri-
buição de renda e de riqueza.
Neste sentido, faz parte da reforma estatal u que seria
uma condição necessária ao seu bom encaminhamento - a construção
de um novo sistema de representação de interesses. Sendo que es
ses interesses, devido à natureza da crise, ainda nao encontram
suas verdadeiras identidades e organizações, criando um forte de-
sajuste entre partidos, coalizoes ideológicas e blocos de interes
se econômico. Desajuste que desvela o núcleo cen-
tral de todas as dificuldades: o Estado e o sistema partidário a-
parecem nesta consolidação democrâtica como sujeitos e objetos da
mesma transformação" (3), esteja ela passando pela política econo-
mica ou pelo novo processo constituinte, pelas reformas anunciadas
ou pelo calendário eleitoral ja definido.
Se nosso diagnóstico estã correto, o problema da supera-
ção da crise e da construção de um novo padrão de desenvolvimento
deve ocupar - com ou sem sucesso - toda a dêcada de noventa. En
quanto os conflitos gerados pelo projeto liberal de estabili
zação e reforma devem ocupar o epicentro do cenário político du-
rante todo o Governo Collor, ou seja, pelo menos durante a pri-
meira metade da dêcada, quando a sombra da crise seguirá proje
tando e constrangendo o tempo e a trajetoria das instituições po
Viticas.
Assim ousariamos dizer que o prôprio calendário
eleitoral, que define uma dimensão central dos acontecimentos po-
liticos, pode chegar a ser afetado pelo avanço ou retrocesso do
projeto reformista, Mas a reciproca tambem é verdadeira: as refor
mas neoliberais podem ser alteradas, diluídas ou postergadas em
função dos resultados eleitorais. Imbricam-se assim os processos de
estabilização das regras políticas e da institucionalidade demo-
crática e o da estabilização econômica. Nossa hipotese & de que
do ajuste e desajuste destas duas temporalidades, passando por
seus problemas endôgenos e suas interrelações conflitivas, nasce-
rão implacâáveis as tendências políticas que se projetam sobre os
próximos anos.
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Retomemos, entao, o eixo central da argumentação. Apesar
dos equivocos e a despeito de sua formatação pouco canônica, o
programa econômico da estrategia reformista & rigorosamente libe-
ral e ortodoxo. Nao computou qualquer Lipo de concertação soci-
al envolvendo as várias cadeias produtivas e os distintos interes
ses nelas envolvidos. E pretende restringir-se progressivamenteao
manejo exclusivo da restrição fiscal e monetâria e da estabiliza-
ção das expectativas para conter a inflação e repor o crescimento.
Advoga um choque que se prolongue num quadro de sobreprodução per
manente e portanto supõe uma política de contenção da massa sala
rial sem pactação.
Diga-se o que se disser, portanto, a estabilização ime
diata da moeda depende ou de uma revolução cultural espontânea no
comportamento do empresariado brasileiro, ou pura e simplesmente
de uma recessão. Nem uma nem outra, contudo, produzirão resul-
tados duradouros sem a estabilização das novas regras que resulta
rem das reformas institucionais de que falamos anteriormente.
O curto prazo do programa reformistascomo ja vimos, tem
seu momento decisivo na hora da liberação dos preços e da negocia
ção das novas regras salariais. Seu principal conflito jogarã
o Governo e os Empresários contra os assalariados públicos e priva-
dos e tera seu teste politico decisivo nas eleições parlamenta
res de outubro de 1990. Sendo que as reformas que consLituem o co
ração de todo vu projeto e condição sine quatnon de uma nova expec
tativo empresarial serão impossíveis sem a colaboração do novo
Congresso Nacional. E isto sô ocorrerã se o Governo obtiver uma
maioria parlamentar absoluta e estavel, nas eleições de outubro.
Maioria indispensável inclusive para administrar as contradições
embutidas no projeto, cujas manifestações macroeconômicas estive-
mos comentando anteriormente.
Por mais que o Governo se defenda de eventuais insucessos
no curto prazo, apontando para a necessidade das reformas, & difi
cil prever sua vitória eleitoral em caso de uma ressurgência in-
flacionâria ou de uma recessão que acarrete desemprego imediato e
massivo. Neste sentido atê outubro, a autoridade econômica, imper
meâvel a negociações que lhe parecem fragilizar, deverã viver mo-







rigorosa, detalhada e permanente, no fio estreito que separarã, a
todo momento, a retomada da inflação de uma recessão profunda.
Em outros casos conhecidos, governos com estratêgias neo
liberais foram reeleitos apesar das altas taxas de emprego, mas
com a inflação sob controle e com as novas regras economicas em
processo de estabilização. O que lhes garantia ademais a adesão
empresarial e a confiança do capital internacional. O que é cer-
to, entretanto, & que nenhum programa de transformações desta na
tureza avançou sem contar com o apoio incondicional da maioria
absoluta do Parlamento, durante pelo menos duas legislaturas. Sen
do que, ao contrario do caso brasileiro, o encadeamento do choque
inicial à fase de reformas fez-se sem traumas, porque a constitui
ção da maioria governamental pelo voto majoritario ou proporcio-
nal se deu previamente ao deslanchamento do choque estabilizador.
A situação do Governo Collor, portanto, & original. Deve
percorrer o período duro e socialmente custoso do choque antiin-
flacionário com uma maioria instãável no Congresso. O que o fara
lançar mão permanentemente do recurso das "medidas provisorias"
que o devem indispor com o Congresso atual. Pode-se prever, por-
tanto, que os conflitos sociais e políticos se adensarão na rota
do projeto governamental, atê o mês de outubro de 90. Frente a
isso o governo deverá optar. Ou enfrenta a sua prôpria verdade e
assume o ônus da recessão confiando em que uma inflação moderada
lhe darã a vitória eleitoral, ou, temeroso dos efeitos políticos
do desemprego, reestimula a atividade produtiva assistindo ao rea
parecimento da inflação. O mais provavel & que adote a tática do
stop and go, tentando cobrir seu deficit político atraves de uma
agil utilização do mundo simbólico e da transferência de responsa
bilidade por qualquer insucesso à situação de minoria parlamentar.
Nossa hipôtese & de que o governo buscara avançar apos-
tando permanentemente no tempo futuro. A cada recaida, o anúncio de
um novo salto. A cada descumprimento do salto, o condicionamento de
sua possibilidade a uma vitoria eleitoral retumbante,
No caso da retomada inflacionaria, sua maior dor de cabe
ça virã pelo lado da politica salarial. Se quiser curvar os sala-
rios com medidas provisorias sucessivas, em situação de retomada
espasmôdica das vendas senão do crescimento, enfrentar uma
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reação sindical violenta e poderosa, porque avalizada pela dimi-
nuição do desemprego. Se optar pelo custo da recessão, devera en
contrar uma resistência sindical fragilizada, mas podera ter difi
culdades eleitorais, na medida em que existem alternativas parti-
darias para o mesmo projeto liberalizante.
Senão vejamos. Em caso de insucesso econômico e aumento
das resistências sociais, o mais provavel & que o Centro do nosso
espectro político partidário, definindo pelo PSDB e por uma ampla
parcela do PMDB para não falar de siglas menores, desloque-se pa
ra a esquerda nas eleições de outubro, puxado por sua militância e
por sua liderança menos sintonizada com a "modernidade" neoliberal
que tanto fascina, hoje, economistas de todas as matizes e parti-
dos políticos.
Tendência que se vera reforçada pelo inevitavel apelo
presidencial dividindo o país entre os que estão contra ou a fa-
vor das suas reformas na medida em que sô elas poderão levar ao
sucesso a estabilização da economia.
Seja como for, este poderá ser o momento decisivo da de-
cada de noventa. Caso seja vitorioso, O governo contará durante
dois anos e meio, com uma maioria parlamentar capaz de dar-lhe ga
nho de causa automatico em todas as suas propostas reformistas,es
tabilizando as relações do Congresso com o Executivo e criando uma
maior confiança empresarial na vitoria inevitavel do projeto de
abertura da economia brasileira. Neste quadro, o governo podera
enfrentar com maior tranquilidade política o preço da recessão e
do desemprego. A partir dai, eleições importantes, sô em 93, na
hora do Plebiscito.
O que definimos como “mêdio prazo" do projeto reformista
teria assim o seu melhor horizonte de tempo. Encurtar-se-ia a sua
duração, facilitando o enfrentamento das resistências empresari-
ais, corporativas, regionais e sobretudo, sindicais.
Se em 93, as principais reformas ja estiveram aprovadas
e implementadas, as novas faces do Estado e da economia so serão re-
vertidas com imensa dificuldade. O projeto neoliberal terã dado o
seu grande passo rumo a um novo padrão de organização da economia
e da sociedade e de suas relações com o Estado, mesmo que não te-
nha ainda produzido a retomada do crescimento. Esse como ja vimos,
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passarã por investimentos internos e afluxos externos de capitais
que sô atendem a sinalizações extremamente estabilizadas e cons-
tantes.
Assim mesmo, um sucesso indiscutível no plano da conten
ção inflacionária ainda que a um preço alto em termos de desempre
go, podera, se somada 53 vitoria das reformas, levar o Presidente
da República a apoiar em 1993 a instauração do Parlamentarismo co
mo forma superior de gestão de um Estado minimalizado, e como bar
reira a qualquer tentativa de retorno do Estado desenvolvimentis-
ta.
Se vitoriosas as reformas e o Parlamentarismo, pela mão
presidencial, e como peça de sua estratêgia neoliberal, o Congres
so deverã tambêm alterar os principais capítulos da Constituição
aprovada em 1988, adequando-a à nova realidade, em particular seu
capitulo sobre a Ordem Econômica e a Ordem Política que devera se
ajustar à opção parlamentarista. Mas sobretudo o Congresso deve-
rã escolher o primeiro governo de tipo parlamentar o que se fa
ria nesse caso sob o comando da maioria governamental, e portan
to
dentro da mesma linha estratégica atê então vitoriosa. As elei-
ções de 1994 mudariam de natureza.
A partir dai, a trajetória politica do segundo quinquênio
da dêcada passaria a depender radicalmente do padrão de crescime
n
to logrado. Sobretudo dependeria de seu grau de inclusividade.
Porque, como ja dissemos anteriormente, o mais provavel numa proje
ção vitoriosa do neoliberalismo é um crescimento inicialmente
lento, puxado pela competitividade externa e assentado em um cres
cimento da massa salarial por baixo do crescimento da produtivida
de, o que admite, quando não faz necessaria,uma alta taxa estrutu
-
ral de desemprego. Em todo o caso e em todo o momento é previsi
vel uma tensão sindical constante, durante toda a dêcada, mas qua
se inevitavelmente durante a sua primeira metade. Comentaremos
is
to mais adiante.
Se entretanto, no momento decisivo das eleições de outu-
bro de 1990, o governo não obtiver maioria absoluta no Congresso
Nacional, as perspectivas serão outras e bastante mais complica-
das. Somar-se-ã, neste caso, a um insucesso relativo no combate a
inflação no curto prazo, impossibilidade de implementar rapi-
damente as reformas, estabilizar as expectalivas e conter democra
ticamente os conflitos. Conflitos, alias, que so se agudizarão, no
plano econômico, empresarial e sindical, e no plano político, po-
dendo afetar seriamente a velocidade e a propria possibilidade de
consolidação de regras e instituições políticas democráticas. 0
trade off entre estabilização das expectativas econômicas e esta-
bilização das instituições políticas deve alcançar, nesse caso,
sua maxima intensidade, prejudicando qualquer previsão linear do
que venha ocorrer a partir de 199]. Examinemos algumas alternati
vas:
i - Se o impacto da evolução do "curto prazo" do plano
econômico não for nítido, ou simplesmente, se os resultados elei-
torais não derem uma maioria clara a ninguêm, enfrentaremos uma
primeira alternativa em que as negociações entre o Executivo e o
Legislativo ocuparão um papel decisivo. Se a diferença desfavora
vel ao governo for pequena, este provavelmente buscarã cooptar par
lamentares ou siglas isoladas e de presença exclusivamente regio-
nal. O preço clientelístico desta cooptação serã tão maior quan
to maior for a desvantagem governamental. Se for pequena pode não
afetar seriamente a imagem "fundamentalista" do governo. Se for
maior podera promover um reloteamento estatal em troca dos apoios
indispensáveis.
ii - Mas se a diferença desfavorável ao Governo for gran-
de, entao as coisas se alterarão radicalmente. Uma hipotese apon
ta para uma negociação com os partidos de Centro ou autodenomina-
dos social-democratas. Estas negociações, se bem sucedidas,podem
alterar a base de sustentação do governo e a sua prôpria equipe e
conômica. Em particular, se os acordos envolverem o PSDB, impli
cando em uma atenuação do conteudo liberal das reformas governa-
mentais. A consolidação desta aliança ao centro, entretanto, pro-
duzirá deserções à direita e isto obrigarã o Governo a uma sinuo
sidade que produzirá, no minimo, uma dilatação do prazo das refor
mas e da estabilização dos novos parâmetros sinalizadores dos va-
rios mercados.
 
- A hipotese mais complicada, entretanto, envolve uma
minoria incontrolâvel pela parte do governo, sem que ela faça al-




não terã condições de realizar as reformas apregoadas e serã obri-
gado a recuar de sua estratégia de estabilização.na medida em que
não possa sustentar por longo tempo uma política com claras impli
cações recessivas devido à quase segura oposição do Congresso Na-
cional a uma política de arrocho salarial.
iv - Se o governo reagir de forma passiva frente a estas
novas condições, não & improvavel um fracasso râpido e contunden-
te da política econômica, com uma acelerada desestabilização ma-
croeconômica e em enorme pressão no sentido do apressamento do
Plebiscito, como forma de antecipar a mudança do governo. Se esta
mudança de sistema de governo, contudo,se der em situação de cri-
se econômica e política aguda, ainda que seja com maioria da opo
sição, sera um golpe de escassas repercussões positivas. Represen
tarã, no curto prazo, a constituição de um governo frágil, quando
as dimensões da crise estarão requerendo capacidade de decisão e
possibilidade de exercício inconteste do poder.
v - Se o governo entretanto não reagir de forma passiva
à situação de minoria parlamentar, nem tampouco optar pela coopta
ção ou por novas alianças,se colocarã uma forte tensão entre a es
tabilidade econômica e a estabilidade democrática. Dadas suas ca-
racterísticas, o mais provável é que o Presidente tente estabili-
zar as regras e as expectativas econômicas afirmando a constância
de sua vontade politica contra a inconstância do comportamento dos
outros poderes do Estado. A minimalização da intervenção estatal
deixa-lhe como grande recurso de poder, para lograr a estabiliza-
ção das expectativas dos vários agentes econômicos, a afirmação de
uma vontade irredutível e incomovível frente a todos os desafios.
Se isto ocorre, se anuncia um conflito de poderes — com
o Legislativo e/ou o Judiciário — o qual somado a um crescimento
da conflitividade social, animada pelo apoio partidario e parla-
mentar, pode degenerar num avanço dos comportamentos autoritários
por parte do Executivo. Se este avanço pode ser contido pelo Par-
lamento, não restarã ao Presidente — assumida esta rota —
senão uma tentativa de aliança com os militares. Desenhar-se-ia,
então, a possibilidade de um “fascismo de mercado" como já se cha
mou um dia a opção neoliberal da ditadura chilena do General Pi-
nochet.
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No momento, entretanto, nao ha sinais de que os milita-
res possam aderir a esta opçao. Mas nada nos pode assegurar que
uma evolução desfavorável do quadro econômico somada a um aumento
da conflitividade social e a um bloqueio parlamentar da ação go-
vernamental não possa repor os militares no epicentro da luta po
lítica. Apenas que,neste caso, nossos militares, se se associa-
rem ao projeto Collor, deverão abrir mao de suas antigas veleida
des intervencionistas e/ou estatizantes. Se não for assim, uma ten
tativa de retorno militar ao projeto desenvolvimentista tera
um custo altíssimo porque contará com a oposição conjugada dos em
presârios e dos sindicatos.
vi - Um avanço autoritário do Executivo que nao encontre
respaldo dos militares precipitarã, inevitavelmente, o Plesbicito.
Mas caso ganhe o Parlamentarismo, o que teremos serã um novo go-
verno de transiçao atê novembro de 1994. E neste caso, os resul-
tados de 1994 também dependerão do sucesso econômico do governo
de transição reproduzindo-se um novo ciclo de incerteza e crise.
vii - Para quem vê na história das experiências fracassadas
uma pedagogia eficiente, talvez reste a hipotese otimista de que
no limite frustrado de todas as experiências politico-econômicas
se imponlk naquele momento a alternativa de um grande pacto nacio-
nal ou social.
Seja como for, a trajetória politica da segunda metade da
dêcada estara completamente condicionada pelo equacionamento dos
conflitos que se multiplicarao entre 1991] e 1993.
Em todo este percurso, e atraves dos vários tempos econo
micos e eleitorais, o governo manterã relações extraparlamentares
extremamente dificeis, de onde nascerao alguns conflitos localiza
dos que terão decisiva importância para a trajetória da decada.
Assim com as relações extraparlamentares do governo com
os empresários, os trabalhadores e a chamada “opinião publica":
i - Pelo lado da "oferta", o governo necessita que os en
presários invistam. Mas a menos de uma inesperável revolução cul
tural no comportamento empresarial, o seu lucro se manterã em
perfeita compatibilidade com a recessao. Este comportamento difi
cilmente sera alterado com o uso do “chicote” ou das ameaças e
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retaliações. Sô um desmantelamento radical do Estado, via cortes
profundos dos gastos, do funcionalismo, e a venda das estatais,
poderão alterar a atitude empresarial. Nada ocorrera antes disso,
e isto, como ja vimos, depende de uma maioria governamental no
Congresso.
Enquanto isto não acontecer, o mais provável será um com
portamento defensivo, quando não especulativo, por parte do empre
sariado nacional. E, portanto, um choque constante com uma auto
ridade econômica que pretenda coagir o empresariado ao investimen
to. Esta linha repressiva multiplicarã ao infinito, mas sem suces
so, os instrumentos e regras que tentarão "cercar" o capital, ou
cercear os seus impulsos defensivos e especulativos. Sem uma po-
litica radicalmente desestatizante e algum tipo de aproximação ne
gociada com o empresariado, que acabara passando por uma politica
salarial restritiva, o projeto Collor somarã resistências empresa
riais que poderão inviabiliza-lo completamente, do ponto de vista
econômico, pela prolongação e aprofundamento da recessão; e, do
ponto de vista político, por uma dessolidarização que transferirã
apoios políticos para outra alternativa partidária, situada certa
mente no centro do espectro político e com provável liderança po
litica.
Os crêditos e investimentos externos, por outro lado,não
afluirão jamais sem pagamento da divida externa, estabilidade con
tinuada das regras e abertura de mercados. Tudo isto apontando pa
ra seguras resistências dos setores empresariais nacionais que vi
viram, atê hoje, com razão ou sem razão estrategia, sustentados
por várias formas de proteção estatal.
Em sintese, pode-se prever uma relação tensa entre o go-
verno e empresariado durante os proximos anos. E sem que o empre
sariado aceite consensualmente uma diminuição de suas margens de
lucro e uma retomada dos investimentos em um novo patamar de con
sumo, prolongar-se-ã a recessão.
ii - Pelo lado da "demanda", o governo quer que os consu-
midores não gastem. O que o obriga à auto-contenção.
Mas a impossibilidade de discriminar os vários e desi-
guais segmentos do consumo privado o obriga a uma politica de
rendas que acabara sendo apenas uma politica de restrição salarial.
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Ja vimos como o desemprego cumpre esta função econômica junto com
a função política paralela de fragilizar os sindicatos. Mas o de-
    semprego deverã vir acompanhado de novas restrições a qualquer “re
posição" salarial. Política que, liberando a negociação no setor
privado deverá produzir uma reconcentração da renda, em prejuízo
dos salários do setor público e do setor privado menos dinâmico.
Sem que seja necessario falar dos seus efeitos sobre o setor in-
formal ou diretamente marginal.
0 problema mais sêrio, entretanto, é que esta estratégia
se faz sobre uma sociedade que jà apresenta niveis insuportáveis
de desigualdades sociais e com um sistema extremamente ineficien-
te de proteção aos desfavorecidos. Neste sentido, ao contrário de
outras experiências neoliberais de estabilização, no caso brasi-
leiro esta política salarial terã efeitos exponencialmente mais
dramaâticos. Se os sindicatos fragilizados pelo desemprego perde-
rem capacidade de reação, o mais provável & que se multipliquem as
formas inorgânicas de conflito social, criando-se um caldo de cul
tura extremamente desfavorável à estabilização das expectativas e
conômicas, e ainda mais, à estabilização das instituições democrã
ticas.
Em síntese, pode-se prever uma relação tensíssima entre
o governo e os assalariados. Em particular com os do setor púubli-
co. Mas em geral, deve-se esperar um enfrentamento muito duro com
os trabalhadores. E por muito tempo.
iii - E pouco provavel que o governo possa ganhar eleiçoes
num quadro de desordem social aguda, a menos que tenha o apoio de
uma opiniao publica favoravel e dessolidarizada dos assalariados.
Mas para que isto ocorra o governo deverã contar com a lealdade
dos setores médios da população. Mas se este favorecimento seleti
vo dos setores medios da população jã tem precedentes em nossa his
tôria, hoje não parece facil compatibiliza-lo com um combate efi-
ciente da inflação. E o enfrentamento geral com todos os segmentos
do consumo privado certamente levaria o governo a uma derrota ina
pelavel.
Aqui situa-se um foco de tensão extremamente "nervoso",
o das relações diretas e mimeticas do Presidente com a opinião pu
blica. Como principal instrumento do poder presidencial ele proje
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ta sobre o futuro uma sombra de Instabilidade. Sem mediação orga
nica, a opinião submetida exclusivamente aos meios de comunicação
de massa & conhecidamente errática. Se apoia o Presidente um dia,
como o fez massivamente com o Presidente Sarney, pode abandona-lo
logo em seguida, o que colocarã a figura presidencial — mais alem
de suas peripécias teatrais — em muitos momentos, frente a opções
dramáticas. Sobretudo quando seu plano econômico o obrigar a deci
sões antipaticas ou impopulares.
Se seguir invariavelmente a lógica da opinião pública se
rã obrigado a um comportamento erratico, insustentâvel do ponto de
de vista das expectativas econômicas e catastrôófico do ponto de
vista político. No limite, poderã levar o pais ao caos. Se se
opuser às exigências da opiniao publica poderã arcar com uma der-
rota eleitoral imediata e a perda de sua principal base de susten
tação. No limite, podera levar o país ao autoritarismo. Se tentar
conduzir a opinião publica segundo seus objetivos, devera optar
por algum tipo de mediação orgânica, ou então terã que encontrar
um inimigo externo mobilizador da raiva coletiva. Este inimigo
poderã ser o prôprio trabalhador assalariado público ou privado,o
que no limite poderã conduzir-nos a uma experiência fascistoide.
Reforça-se por isso nossa ideia de que atê outubro o go-
verno seja obrigado a pactuar com algum tipo de crescimento infla
cionario para evitar um desemprego que lhe seria fatal eleitoral-
mente. Mas se este malabarismo funcionar durante os proximo cinco
meses, devera ser abandonado depois de outubro. Sobretudo se o qo
verno for o vitorioso.
Mas hã um outro caminho a considerar. Fragilizado e na
defensiva, o movimento sindical que não desbordar para outras for
mas de conflito e enfrentamento deve marchar para uma posição ca
da vez mais sensivel a qualquer possibilidade de pactuação social.
Assim foi o caso da Espanha. E neste sentido, afastada uma alter
nativa diretamente autoritária, não & impossivel que o governo Co]
lor dê lugar a uma alternativa parlamentar ou mesmo presidencial,
que, incorporando os efeitos "benéficos" da terra arrazada,se apre
sente como paladina de um crescimento pactado. Neste caso, ainda
quando o crescimento se atrase, uma pactação feita sobre uma taxa
alta de desemprego podera reanimar os investimentos
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De toda maneira, à previsao mais certeira e& a de que o
conflito distributivo, na forma convergente da luta por salários
e emprego, assuma papel proeminente na luta politico-partidária e
parlamentar. Se isto ocorrer, pela primeira vez em nossa vida po
litica,convergência entre o conflito distributivo e o conflito po
litico assumira um papel central na clivagem partidária.
Como consequência, o Plano Collor deve produzir nas su-
cessivas eleições, não apenas uma polarização eleitoral mas esta
polarização se somara à politização do
conflito distributivo, criando um quadro extremamente difícil pa-
ra a sucessão presidencial em 1994, Se reporta a disjuntiva de
1989, uma disjuntiva que assustou produndamente todas as elites e
a classe brasileira. Nossos conservadores nao gostariam de reen-
frentar um quadro analogo e em pior situação eleitoral -, a alter
nativa liberal ja teria sido provada. Mas lenha, portanto, numa
direção autoritária, ou no empenho pelo parlamentarismo como for-
ma de evitar esta polarização explosiva.
Em síntese, na resultante destes vários conflitos é tam
bêm possivel prever uma forte convergência de fatores favoraveis
à mudança do sistema de governo.
Devido à complexidade dos conflitos antecipâáveis para a
primeira metada da decada, qualquer previsão política sobre a se-
gunda parte dos anos noventa fica prejudicada. Não hã espaço pa
ra projeções lineares. No "tempo longo" do projeto liberalizante,
entretanto, se todas as etapas anteriores forem vencidas exitosa-
mente, o problema central estarã posto pela natureza mais ou me-
nos inclusiva do novo ciclo de crescimento. Seguindo a hipotese
que vimos desenvolvendo, este crescimento serã moderado e convive
rã ainda longo tempo com altas taxas de desemprego e com a ameaça
constante de retorno dos desequilíbrios macroeconômicos. Não ve
mos nesta decada espaço para consecução de uma economia de consu-
mo de massas.
Se todas as etapas anteriores forem vencidas exitosamen-
te e no menor tempo possível, é provável que o “longo prazo" da
retomada do crescimento, aínda quando essa venha a ser excludente,
seja comandada politicamente por um governo liberal ou de centro
direita. Algum tipo de Partido ou confederação "da ordem", que de
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ve se consolidar, durante a primeira metade da decada. Se, contu
do, a velocidade for lenta, o mais provâvel serã uma condução
"social-democrata", vitoriosa em nome da reversão dos cus
tos sociais produzidos pelo projeto liberal.
Nessas duas alternativas de sucesso da "transição libe-
ral" e quase certa a transição para um governo parlamentarista com
a consolidação de uma democracia liberal fortemnte pressionada por
conflitos sociais centrados na ampliação da cidadania e da inclu-
sividade do modelo. Um sindicalismo combativo ou mesmo de confli-
to, mas integrado plenamente às regras e ao projeto de um capita-
lismo competitivo. Neste sentido um sindicalismo belicoso, porêm
de "resultados".
Mas se as etapas anteriores não forem vencidas ou seus
objetivos forem completamente alterados, as perspectivas serão ou
tras. A trajetória institucional dependerã, como jã dissemos, da
resultante dos conflitos que se adensarão entre 1990 e 1993. A
eventual derrota do projeto neoliberal transferira para dentro do
espaço político e ideologico"social-democrata" a responsabilidade
de um projeto alternativo de transformação da sociedade brasileira.
VII - OS PROJETOS ALTERNATIVOS
No plano das idéias ou das estratégias alternativas ao
neoliberalismo, embaralham-se, no momento,vãrios e confusos proje
tos. Quase toda a oposição e parte do próprio governo se autopro-
clamam social-democratas, o que recobre essa proposta de enorme opa
cidade. Mas se descartarmos os que se incluem no projeto apenas
por suas “preocupações sociais", diriamos que o espaço ideológico
social-democrata brasileiro se decanta, hoje, em trono a três ei-
xos básicos. Os três compartem uma posição crítica frente ao “mo
delo de crescimento" que vigorou nas Ultimas deêcadas. Mas diver-
gem amplamente sobre os caminhos do futuro.
Uma primeira vertente se articula em torno ao que alguem
chamou da necessidade de um "choque capitalista”
na economia brasileira. Um conjunto de ideias que não divergem es
sencialmente dos objetivos Ultimos do projeto Collor. Coincidem
com sua proposta de estabilização e de abertura da economia, e de
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fendem um papel identico para o Estado e o Mercado. Divergem do
encaminhamento autoritário-tecnocratico de Collor e propugnam um
grande pacto social que diminua o efeito recessivo e o custo soci
al da politica de ajuste macroeconômico e transformação estrutu-
ral. Neste sentido identificam-se mais com a estratêgia neolibe-
ral espanhola do que com a da Sra. Tatcher. Se esta vertente en
contrar respaldo politico-eleitoral, sera a grande candidata à su
cessão corretiva de um projeto Collor relativamente mal sucedido.
Uma segunda vertente, mais nitida em sua retôrica criti-
ca do que propositiva, articula-se em torno à ideia-força do que
alguém caracterizou como a causa central da
crise brasileira: "as perdas internacionais". Não hã consenso den
tro desta vertente sobre uma politica de estabilização econômica
apesar de seus representantes mais expressivos propugnarem algo
anãlogo à política em curso do Presidente Collor. Ela,entretanto,
adquire maior nitidez ao propor uma política de enfrentamento
no plano externo, com uma renegociação dura da divida, o que cer
tamente afastaria os capitais internacionais e obrigaria uma re-
tomada do projeto de desenvolvimento semi-autarquico. Tal Ji-
nha exigiria o endurecimento do padrão desenvolvimentista seguido
pelo Brasil ate os anos oitenta, com uma proteção mais ativa da
pequena e mêdia empresa voltadas para o mercado interno. Sem o a-
poio empresarial, este projeto certamente desembocaria num aumen-
to do papel do Estado. Não hã nitidez sobre a forma em que se fi
nanciaria esta ação estatal, nem tampouco de como se contornaria
a dificuldade econômica e política de um projeto capitalista sem
adesão empresarial.
Uma terceira vertente, se constroi em torno à ideia que
alguns chamariam de “capitalismo organizado". Um projeto cujo de-
senho, ainda menos nítido que o dos outros dois, ora aponta para
as ideias cepalinas ora para a trajetoria bem sucedida dos desen-
volvimentos asiáticos, em particular, os da Corêia e do Japão. Su
põe, ao contrârio dos neoliberais, um Estado forte e estruturante
que submeta a política de crêdito e incentivos a uma estrategia de
produção concebida em conjunto com os grandes grupos empresariais.
Um Estado, entretanto, que aceite a diminuição de seu papel produ
tivo, em troca de uma ação concertada e permanente sobre o merca-
do, com vistas a objetivos estratégicos que incluam alem do cres-
cimento, o emprego e a proteção social da população. Este proje-
to, provavelmente, não dissentiria da política imediata de estabi
lVização do governo Collor nem da necessidade de abertura controla
da da economia brasileira. Mas submeteria ambas a seu desenho es
tratégico de longo prazo, o qual, longe do padrão desenvolvimen-
tista anterior, supõe uma adesão ativa e competitiva do empresa
riado.
Estas ideias terão papel decisivo nos conflitos e nego-
ciações que se anunciam na sociedade e no parlamento durante os
próximos anos. Mas sô enfrentarão o desafio cabal da experi-
mentação histórica se conseguirem fazer-se governo, o que passa-
rã pela organização partidária do social-democrata, pela sua
força eleitoral e, evidentemente, pelo grau de sucesso do experi
mento neoliberal do Presidente Collor.
Do ponto de vista partidário, o mais provável no trans-
curso da decada & a decantação destas ideias em torno a duas si
glas, que no momento se assemelham mais ao Partido dos Trabalhado
res e a uma recomposição do velho MDB em torno à liderança do que
hoje se chama de PSDB. O PDT, que deve desaparecer com a inevita
vel perda de sua liderança carismática, terã, entretanto, um peso
decisivo no imbroglio dos anos 1990/1993. Neste tempo que cobre o
período crucial do governo Collor, a provável polarização entre a
liderança do ex-governador Brizola e a do Presidente deve se pro-
jetar sobre os demais Partidos,obrigando um falso embate entre es
tatismo autarquizante e neoliberalismo de mercado, o que encobri-
rã interesses extremamente heterogêneos, ao nível da sociedade e
da economia, situados em ambos os lados da polarização. Com isto,
não & improvável que nas negociações que se darão em torno às re
formas institucionais propostas pelo Presidente Collor, o espaço
social-democrata seja hegemonizado por um “estatismo nacionalista"
suficientemente vago para acobertar todas as posições antilibe-
rais, do cartorialismo empresarial ao sindicalismo de conflito.
Mas no médio prazo, se as reformas neoliberais avançarem,
e/ou se impuser o sistema de governo parlamentarista, a sigla pe-
detista deve perder influência e a social-democracia de cunho neo
liberal devera impor sua hegemonia no espaço político de centro-
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esquerda. Forçado à oposição, no curto prazo, o PSDB devera ser
hegemonizado pelo seu grupo mais estatista. Um governo seu, entre
tanto, dificilmente deixara de ser comandado pela ala partida
ria de uma social-democracia neoliberal, ou no limite, de uma “eco
nomia social de mercado". Nesta segunda eventualidade, o Partido
dos Trabalhadores ocupara, muito provavelmente, o espaço da luta
sindical, cumprindo malgrê soi même o papel de base sindical eala
esquerdista da social-democracia. Uma ala ligada à luta pelo empre-
go, salário e proteção social, e pelo avanço da cidadania, mais
do que por uma estratêgia alternativa de condução do capitalismo
brasileiro.
Em nosso entender, a vertente ideológica partidaria de
um “capitalismo organizado" deverã adornar o discurso estatista
que se oporã nas negociações parlamentares ao ataque neoliberal
ao Estado. Nao acreditamos em sua viabilidade histôrica, no Bra-
sil. Por falta de enganche partidário, mas sobretudo pela mais com
pleta oposição empresarial.
VIII - NOTA FINAL
Todos os caminhos, como vimos, reconduzem às eleiçoes cri-
ticas de outubro de 1990 e às lutas parlamentares que se estende-
rão ate 1993.
Nesse periodo a situaçao mais provável de uma maioria go
vernamental instável no parlamento abrira portas a um jogo com-
plicado de negociações que alterarao a rota inicial do projeto
Collor. Na pior das hipoteses, com o retorno ao padrão desenvolvi
mentista anterior so que sem apoio externo, o que significa
o "circulo quadrado". E, numa hipotese mais provável, com o
avanço em direção à nossa "especificidade": a construção atraves
de avanços e recuos, surtos de crescimento e inflação seguidos de
recessão, aberturas limitadas combinadas à proteçãoearbitradas ao
acaso, planejamentos setoriais feitos com ideologia de mercado,
etc. Um caminho que não nos levará jamais nem a um modelo libe-
ral, nem a um modelo orgânico. Mas que estarã sempre desafiando a
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